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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 101001/25-DL

O MUNICÍPIO DE MARACANAÚICE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ Nº
07.605.850/0001-82, com sede no Palácio das Maracanás, Rua Edson Queiroz, nº 270, Centro - CEP 61.900-
200, representado pelo Órgão Gestor SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, MOBILIDADE E CONTROLE
URBANO, torna público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA com critério de julgamento
MENOR PREÇO - GLOBAL, nos termos do Decreto Municipal de nº 4.832/2024, de 10 de janeiro de 2024 e do
artigo 75, inciso | da Lei Federal n.º 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal nº 12.343/2024, e ainda Lei
Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar 147/2014 e as exigências estabelecidas neste Aviso, conforme
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e
horários discriminados a seguir:

Contratação de empresa para construção da base estrutural
Objeto: para receber o monumento Bíblia Sagrada, localizada na Av. VI

SIN Bairro Jereissati Il em Maracanaú-CE.

Órgão Interessado: Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano

Fundamentação: ART. Nº 75, INCISO |, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

Critério de Julgamento: | | MENOR PREÇO - GLOBAL

Endereço Eletrônico: wwyw.bll.org.br — Acesso Identificado no link — licitações públicas.

Cadastramento das | Início: 07 de maio de 2025, às 14:00h horas (Horário de Brasília).
Propostas: Término: 13 de maio de 2025, às 08:00 horas (Horário de Brasília).

Previsão do
Início: 13 de maio de 2025, às 09:00 horas (Horário de Brasília).

IníciolTérmino da Sessão Término: 13 de maio de 2025, às 15:00 horas (Horário de Brasília).de disputa de Lances:

Tempo de Disputa 06 (seis) horas, a partir do início da etapa de disputa na Plataforma da BLL

Modo de Disputa: Aberto.

1. OBJETO

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa

para construção da base estrutural para receber o monumento Bíblia Sagrada, localizada na Av. VI S/N Bairro

Jereissati || em Maracanaú-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.
1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO - GLOBAL, observadas as exigências do
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica através de
ferramenta informatizada disponível no endereço eletrônico (www.bllcompras.ora.br).
2.11. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, preencherá, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (www.bllcompras.org.br), o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
2.1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1, que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2, estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
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2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa, Eat
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário); e
2.2.5. sociedades cooperativas,
2.2.6. empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto desta dispensa de licitação.
2.3. Por se tratar de aquisição com valor estimado em R$ 73.190,27 (setenta e três mil cento e noventa reais e
vinte e sete centavos), a disputa será feita preferencialmente para ME/EPP, que atuem no ramo pertinente ao objeto
licitado e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo;
2.4. Os critérios estabelecidos no item 2.3. atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às
microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. nº 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com
a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicado, na oportunidade, em conformidade com o Art. 4º, 8 2º,
da Lei 14.133/21.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial,
na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1, O fomecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão do local de execução dos serviços.
3.3, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.3.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
3.3.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.
3.4, Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
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em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requeri
substituição.
3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021,
3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte por ocasião da participação em certames, deverão apresentar

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

4. FASE DE LANCES

44. A parir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO - GLOBAL, conforme o(s) objeto(s) descrito(s) no item 1
deste instrumento.
43. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4,4, Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5, Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4,6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior
desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática, sem qualquer possibilidade de prorrogação e
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. O critério de julgamento adotado será o de Menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação.
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica.
54. Estando O preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.
5.41. O envio da proposta final (consolidada), deverá ser realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas,
após a solicitação pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação contendo os seguintes requisitos:
5.4.1.1, Planilha Orçamentária;
5.4.1.2. Cronograma Físico Financeiro;
5.4.1.3. Composição de BDI,
5.4.1.4. Composição dos encargos sociais;
5.4.1.5. Prazo de execução dos serviços de 30 (trinta) dias após emissão da ordem de serviços.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1, contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos,
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.6.4, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.7.1, For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
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5.7.3. Considera-se que poderá haver indício de inexequiblidade quando o percentual de redução do Vvatorda
proposta, por exemplo, for superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor estimado pelo município.
5.7.4. Considera-se manifestamente inexequível a proposta de preços que, comprovadamente, for insuficiente para a
cobertura dos custos da contratação, resulte preço global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e as tarifas de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido preços mínimos.
5.7.5. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o(a) servidor(a) responsável poderá solicitar o envio dos
documentos complementares do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o disposto no
subitem anterior.
5.8. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de aceitabilidade de
preços considerará o seguinte:
5.8.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade
de preços será o valor global estimado para a contratação.
5.8.2. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,
planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, 83º, da Lei nº 14,133, de
2021);
5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta,
na forma do art. 59, 82º da lei 14,133/2021.
5.10. O prazo para o licitante responder ao diligenciamento mencionado no item anterior relativo à demonstração da
exequibilidade da proposta será de 01 (um) dia útil, podendo ser estendido a critério da Célula de Contratação Direta,
ou quando solicitado pelo fornecedor durante o respectivo transcurso do prazo concedido originalmente, e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pela Célula.
5.11, No caso de não haver resposta no prazo especificado no subitem anterior ou se a resposta não trouxer as
demonstrações de exequibilidade da proposta, ainda que realizada dentro do prazo, sujeitará o licitante à
desclassificação.
5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.14, Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
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5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da
fase de lances, que deverá ser realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, após a solicitação pelo Agente
de Contratação, sob pena de desclassificação contendo os seguintes requisitos:
6.1.1, Habilitação jurídica:
6.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
6.1.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto Ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro
da Junta onde tem sede a matriz,
6.1.1.4. Inscrição Do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.1.1.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;
6.1.1.6. Documento Oficial de Identificação do sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da
licitante com poderes para tanto, na forma da lei.
6.1.1.7, os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
6.1.2, Regularidade fiscal, social e trabalhista:
6.1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
6.1.2.2, prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1,751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
6.1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.1.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl- A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
6.1.2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou, se for o caso, Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
6.1.2.6. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
6.1.3. Da qualificação técnica profissional
6.1.3.1, Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
a) Registro no Conselho Regional de Engenharia(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU);
b) Apresentar comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega dos documentos, profissionais de nível superior na área de Engenharia Civil ou Arquitetura devidamente
reconhecido pelas entidades competentes, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pela entidade profissional competente, emitido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter os profissionais, realizado obras/serviços de
engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado seguindo as seguintes parcelas de maior
relevância:

e CONCRETO P/VIBR., FCK 30MPA COM AGREGADO ADQUIRIDO;
e ARMADURACA 50 M'RDIA D= 6,3 A 10,0 MM;
e GRANITO POLIDO E=2CM, OUTRAS CORES, ARGAMASSA CIMENTO E AREIA 14  C/

REJUNTAMENTO.

b.1) Para fins de comprovação da Qualificação Técnica a licitante poderá apresentar os documentos
comprobatórios previstos no item 8.1.3.1 alínea “b”., relativo a Engenheiro Civil ou Arquiteto, devidamente
registrado na entidade Profissional competente, .devendo estar ainda relacionado na equipe técnica disponível
através de um dos seguintes itens:
b.1.1) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou contrato
social e todos os aditivos;
b.1.2) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada
junto ao órgão competente.

b.1.3) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada.
b.1.4) Contratos de prestação de serviços.
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técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.
6.1.4, Da qualificação técnica operacional
6.1.4.1, Apresentar certidão (ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que
figurem o nome da empresa na condição de “contratada”, demonstrando que a empresa executou diretamente serviços
compatíveis em características semelhantes ao objeto licitado conforme as seguintes parcelas de maior relevância:

e CONCRETO P/VIBR., FCK 30MPA COM AGREGADO ADQUIRIDO;
e ARMADURACA50 M'RDIA D= 6,3 A 10,0 MM;
e GRANITO POLIDO E=2CM, OUTRAS CORES, ARGAMASSA CIMENTO E AREIA 14 C/

REJUNTAMENTO.

6.1.5. Demais documentos de habilitação:
6.1.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.1.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, conforme modelo constante dos
anexos deste edital;
6.1.5.3. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
6.1.5.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
6.1.5.5. Declaração de inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
6.1.5.6. As declarações descritas acima poderão ser apresentadas em uma única lauda, conforme modelo
constante do Anexo IV deste instrumento.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Ge alda-Únião
(www. portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm /consultar requerido. php).
c) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”
e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
6.2.2, Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indire-tas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
6.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.3.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.4. Em atenção aos princípios da eficiência e racionalidade administrativa, razoabilidade e proporcionalidade, as
condições de habilitação poderão ser flexibilizadas no caso de contratações para entrega imediata, considerada
aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de
produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de
2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e
trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal.
6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DOS ESCLARECIMENTOS

7.1. Até 01 (um) dia útil antes da data fixada para a abertura da fase de lances, qualquer pessoa física ou jurídica
poderá solicitar esclarecimentos relativos a este instrumento convocatório.
7.1.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos acerca dos termos do presente aviso perante a
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação
não terá o devido efeito.
7.1.2. A solicitação de esclarecimento não terá efeito suspensivo, ressalvados os casos que pretendam a
mudança da essência do objeto.
7.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos realizadas eletronicamente através da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil (http:/Awnw.bll.org.br).
7.3. A resposta do Município de Maracanaú-CE será disponibilizada a todos os interessados na Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
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7.3.1. Qualquer modificação neste aviso será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas.

8, CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela aquisição, os procedimentos ocorrerão em acordo
com o Termo de Referência, que seguirá como Anexo deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

9. SANÇÕES

9.1, As sanções a serem aplicadas estão dispostas no Termo de Referência, Anexo | deste Aviso de Contratação
Direta.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado nos endereços eletrônicos da plataforma wwmw.bllcompras.org.br; do Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP e ainda do Portal de Licitações dos Municípios, através do Tribunal
de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE.
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas;
10,2.2,1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento;
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme
O caso;
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
10,4, Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.
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10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que Tião
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo de contratação.
10,11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
10,12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
10.13. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, nos termos da legislação pertinente.
10.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa
Eletrônica será o da Comarca de Maracanaú do Estado do Ceará.
10.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o(s) seguinte(s) anexo(s):
ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA
ANEXO Ill - MINUTA DE CONTRATO
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (HABILITAÇÃO)
ANEXO V - PROJETOS E ESPECIFICAÇÕES

/
oq
o

Maracanaú - CE, 07 de maio de 2025.

Raimundo Coêlho Bezerra de Farias Filho

Secretário de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação para CONSTRUÇÃO DA BASE ESTRUTURAL PARA RECEBER A INSTALAÇÃO DO
MONUMENTO BÍBLIA SAGRADA, LOCALIZADA NA AV. VI, SIN JEREISSATI Il EM MARACANAÚ-CE, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

CONSTRUÇÃO DA BASE

ESTRUTURAL PARA RECEBER A
1 » 34880 SERVIÇO 01 R$ 73.190,27

INSTALAÇÃO DO MONUMENTO

BÍBLIA SAGRADA

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) publicação do contrato, na forma do
artigo 105 da Leinº 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:

2.4 O projeto em questão trata-se de uma obra de engenharia, caracterizado como Construção da base
estrutural para receber a instalação do monumento Bíblia Sagrada, localizada na AV. VI, S/N Jereissati Il em
Maracanaú-CE. A prefeitura realizou o processo de Inexigibilidade de Licitação nº 1010.04/2023-IL, cujo o
objeto é a contratação do artista plástico José Júlio Silveira Oliveira, consagrado pela crítica especializada, para
confecção de 02 (dois) monumentos esculturais, feito em estrutura metálica, com poliuretano de alta densidade,
EPS, fibra de vidro, resina, pó de pedra e pintura especial, que tem como tema “MONUMENTO ESCULTURAL
DE SÃO JOSÉ E BÍBLIA SAGRADA”. Encontra-se em fase de atualização de orçamento a Requalificação da
Avenida VI no Jereissati Il, a atual posição do monumento Bíblia Sagrada, será afetada pela futura intervenção
da via, com isso surgiu a necessidade de construir nova base estrutural a fim de receber a instalação do
monumento e assim garantir a segurança, durabilidade e qualidade da estrutura que abrigará a Bíblia Sagrada.
A construção de uma base estrutural para receber o monumento da Bíblia Sagrada é uma iniciativa de grande
importância para a valorização da cultura, da fé e da educação no município. A seguir, apresento os principais
pontos.

2.1.1. Valorização da Cultura e da Espiritualidade:
A Bíblia Sagrada é um dos livros mais influentes da história da humanidade, sendo um símbolo de fé e
espiritualidade para milhões de pessoas. A construção de um monumento dedicado a ela representa um
reconhecimento da importância da religião e da espiritualidade na formação da identidade cultural da
comunidade.

2.1.2. Educação e Conscientização:

Centro Administrativo: Av. Durval Tomaz de Souza, nº 150 — Conjunto Jereissati I - CEP: 61900-000 — Maracanaú —CE Tel: (085)
3521-5151 ou (085) 3521-5036

daimundo Col Bs e Fri
Secretário, dé hfraestrutura

PREFEITURA DE MARACANAÍ



Ad
Pão Etal. 4 A 1

Secretaria de 4 / ia gy o A
Infraestrutura Mobilidade 3 Ç Prefeitura de |, % |

e Controle Urbano 2 se Maracanaú ê E/

leitura e o estudo da Bíblia. A base estrutural permitirá a criação de um espaço que pode ser utilizado para
palestras, estudos bíblicos e eventos comunitários, incentivando a reflexão e o aprendizado.

2.1.3. -Estímulo ao Turismo Religioso:
Monumentos religiosos atraem visitantes e turistas, contribuindo para o desenvolvimento econômico local. A
construção de uma base adequada para o monumento da Bíblia Sagrada pode transformar a área em um ponto
turístico, promovendo o turismo religioso e gerando renda para o comércio local.

2.1.4. -Espaço de Convivência e Reflexão:

A base estrutural pode ser projetada para incluir áreas de convivência, como bancos e jardins, criando um
ambiente propício para a meditação, a oração e o encontro entre os membros da comunidade. Isso fortalece os
laços sociais e promove um espaço de paz e tranquilidade.

2.1.5. -Compromisso com a Diversidade Religiosa:
A construção do monumento da Bíblia Sagrada demonstra o respeito e a valorização da diversidade religiosa
presente na sociedade. É uma forma de promover o diálogo inter-religioso e a convivência pacífica entre
diferentes crenças, reforçando os valores de respeito e tolerância.

2.1.6. -Sustentabilidade e Planejamento:
A base estrutural deve ser projetada com materiais sustentáveis e técnicas de construção que respeitem o meio
ambiente. Isso não apenas garantirá a durabilidade do monumento, mas também refletirá um compromisso com
práticas de desenvolvimento sustentável, promovendo a conscientização ambiental na comunidade.

2.1.7. “Envolvimento da Comunidade:
A construção do monumento e sua base pode envolver a participação ativa da comunidade, seja por meio de
doações, eventos de arrecadação de fundos ou atividades de voluntariado. Isso fortalece o senso de
pertencimento e engajamento dos cidadãos com a iniciativa, promovendo um sentimento de união e
colaboração.

2.1.8. Conclusão:
A construção de uma base estrutural para receber o monumento da Bíblia Sagrada é uma ação que transcende
a simples edificação. Ela representa um investimento na cultura, na educação e na espiritualidade da
comunidade, promovendo a reflexão, a convivência e o respeito mútuo. Portanto, é fundamental que essa
iniciativa seja apoiada e implementada com a devida atenção e cuidado.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das
informações básicas desse Termo de Referência.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
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5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deveterelr
atendidos os critérios, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
Subcontratação

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação

5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14,133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1 Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da ordem de serviço.
Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: AV. VI, S/N JEREISSATI Il EM MARACANAÚ-CE

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08:00 às 17:00 horas.
Materiais a serem disponibilizados

6.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto

7.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.
Rotinas de Fiscalização

Centro Administrativo: Av. Durval Tomaz de Souza, nº 150 — Conjunto Jereissati I - CEP: 61900-000 — Maracanaú —CE Tel: (085)
3521-5151 ou (085) 3521-5036



A,
Secretaria de x

Infraestrutura Mobilidade 3?
e Controle Urbano “4 5» Maracanaú

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
Fiscalização Técnica

7.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

7.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.

7.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

7.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

7.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
Fiscalização Administrativa

7.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
Gestor do Contrato

7.17. Cabe ao gestor do contrato:
7.17.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.17.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

7.17.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.
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7.17.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.17.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.17.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
7.17.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no aviso de contratação.

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

8.2.1 não produziu os resultados acordados,

8.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

8.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.
Do recebimento

8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico
e administrativo.

8.4.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória
de cálculo detalhada.

8.4.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

8.4.3 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
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8.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediantê Ermo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

8.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

8.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

8.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

8.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação

8.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso | do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
1) o prazo de validade;
Il) a data da emissão;
HI) os dados do contrato e do órgão contratante;
IV) o período respectivo de execução do contrato;
V) o valor a pagar, e
VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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8.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
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8.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.Prazo de pagamento

8.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior.
Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O Proponente convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não
receber a Ordem de Serviço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo indôneo ou cometer fraude fiscal, dentre outros atos ensejadores
a trazer prejuízo ao interesse público, responderá processo administrativo e poderá ficar impedido de licitar ou
contratar com o Município de Maracanaú, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominações legais:
9.1.1 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.

9.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer objeto
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta)
dias, no caso de retardamento na execução do contrato.

9.3. multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias no fornecimento do objeto requisitado.;

9.4. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato
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sem prejuízo das demais sanções previstas em normativos específicos, as seguintes penas:

9.4.1. Advertência.
9.4.2. multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto da requisição, ou do
valor global máximo do contrato, conforme o caso.

9.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM.

9.6. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratada tiver direito a receber.

9.7. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.

9.8. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei.

9.9. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada à ampla defesa e o contraditório.

9.9.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
nos termos de regulamento específico.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso |, da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 4.832, de 10 de janeiro de 2024
Regime de Execução

10.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

10.3. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado da fase de lances, que deverá ser realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, após a
solicitação pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação contendo os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica

10.4. Registro Comercial, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;

10.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https:/Awww.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

10.6. Ato Constitutivo, Estatuto Ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
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sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro
da Junta onde tem sede a matriz

10.7. Inscrição Do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

10.8. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

10.9. Documento Oficial de Identificação do sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da
licitante com poderes para tanto, na forma da lei;

10.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);:
10.12. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
10.13. Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN);
10.14. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio;
10.15. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou ISS);
10.16. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
10.17. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, emitida na forma da Lei nº
12.440/2011.

Qualificação Econômico-Financeira
10.18. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
10.19. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais respeitando a data limite de apresentação prevista em lei, considerando a abertura do
certame, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e
Notas Explicativas, quando houver, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, devidamente registrado na competente Junta Comercial, e assinado por contador(es)
registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

10.20. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o Balanço de
Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou seja, Balanço Intermediário.

10.21. A exigência no subitem 9.19. deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.22. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal de grande
circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, acompanhado do registro na
Junta Comercial.
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10.23. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de are
Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da instituição.

10.24. Quando apresentado Balanço Patrimonial na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED,
deverá está acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL,
nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - INRFB.

10.25. Prova de capital social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

10.26. Na hipótese de alteração do capital social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do capital social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado

Qualificação Técnica
10.27. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.28. . Registro no Conselho Regional de Engenharia(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo
(CAU),
10.29. Apresentar comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega dos documentos, profissionais de nível superior na área de Engenharia Civil ou Arquitetura
devidamente reconhecido pelas entidades competentes, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão
de responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pela entidade profissional competente, emitido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter os profissionais, realizado obras/serviços
de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado seguindo as seguintes parcelas de
maior relevância:

CONCRETO P/VIBR., FCK 30MPA COM AGREGADO ADQUIRIDO;
ARMADURA CA 50 M'RDIA D= 6,3 A 10,0 MM;
GRANITO POLIDO E=2CM, OUTRAS CORES, ARGAMASSA CIMENTO E AREIA 1:4 C/

REJUNTAMENTO.

10.30. Para fins de comprovação da Qualificação Técnica a licitante poderá apresentar os documentos
comprobatórios previstos no item 8.1.3.1 alínea “b”., relativo a Engenheiro Civil ou Arquiteto, devidamente
registrado na entidade Profissional competente, .devendo estar ainda relacionado na equipe técnica disponível
através de um dos seguintes itens:;
10.30.1 Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou
contrato social e todos os aditivos;
10.30.2 Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente;
10.30.3 Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada.
10.30.4 Contratos de prestação de serviços.

Qualificação Técnico-Operacional
10.31. Apresentar certidão (des) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado, em que figurem o nome da empresa na condição de “contratada”, demonstrando que a empresa
executou diretamente serviços compatíveis em características semelhantes ao objeto licitado conforme as
seguintes parcelas de maior relevância:

CONCRETO P/VIBR., FCK 30MPA COM AGREGADO ADQUIRIDO;
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ARMADURA CA 50 M'RDIA D= 6,3 A 10,0 MM: Nao
GRANITO POLIDO E=2CM, OUTRAS CORES, ARGAMASSA CIMENTO E AREIA 14 C/

REJUNTAMENTO.

Demais documentos de habilitação

10.32. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital,

10.33. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, conforme modelo constante dos
anexos deste edital;

10.34. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

10.35. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

10.36. Declaração de inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 73.190,27 (setenta e três mil

cento e noventa reais e vinte e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1

acima e em anexo a este.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento com Recursos Próprios e Operação de Crédito.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
|) Gestão/unidade: 1010;

Il) Fonte de recursos: 15000000000; 175400000000000;

HI) Programa de trabalho: 04 122 2110 1.033;
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IV) Elemento de despesa: 4.4.90.51.91. a

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL(CONSOLIDADA)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAU.

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ Nº:
ENDEREÇO:
FONE:
BANCO:
AGÊNCIA Nº:
CONTA CORRENTE Nº:

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme exigências contidas no Termo de Referência.

Valor Global da Proposta:
Validade da Proposta:

DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
NONE:
CPF:
RG:
CARGO E FUNÇÃO

Declarações:

1. Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas na
Solicitação de Despesa /Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação.
2. Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução, inclusive as
relacionadas com:
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução.

Local e data.
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO Nº

O MUNICÍPIO DE MARACANAÚICE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ Nº 07.605.850/0001-62,
com sede no Palácio das Maracanás, Rua Edson Queiroz, nº 270, Centro - CEP 61.900-200, representado pelo Órgão
Gestor , neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua) respectivo(a) Secretário(a)/
Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no final
assinado e a Empresa. , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº . com sede na
neste ato representada pelo(a) Sr(a). jinscrito(a) no CPF Nº portador(a) da Carteira de
Identidade Nº doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, decorrente de
processo de dispensa de licitação e em conformidade com as disposições contidas na Lei Nº 14.133/21:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a XXXXXXXXXXXXXX DE INTERESSE DA XXXXXXXXXXXXX,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
c) À Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Processo de Dispensa Eletrônica tombando sob o nº xxxxxx, sujeitando as partes as normas da, Lei nº
14.133/21 e suas alterações posteriores, e do Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

CLÁUSULA TERCEIRA — OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:
3.1.1. Assinar e devolver a ordem de serviço ao Município de Maracanaú/CE, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
3.1.2. Os serviços deverão ser iniciados 05 (cinco) dias após a assinatura da Ordem de Serviço emitida pela
administração, no local definido pela contratante, observando rigorosamente as especificações contidas no
instrumento convocatório, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência da celebração do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do
contrato, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza do do contrato, na forma do Art. 125 da Lei Ne.
14.133/21, ressalvados os casos que possam ocasionar fracionamento, em observância ao Art. 75, 81º da Lei
14.133/2021, devendo ser verificada a regularidade fiscal do contratado, em observância ao disposto no art. 91,
84º, da Leinº 14.133/21.
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c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Maracanaú/CE, cujas reclamagões-se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
3.1.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no
instrumento convocatório ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
3.1.4. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no instrumento convocatório
da dispensa de licitação, em endereço e prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora,
compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na
proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação
do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
3.1.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
3.1.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução dos serviços, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, bem como cumprir as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz, na forma do art. 92, incisos XVI e XVII, da Lei 14.133/21.
3.1.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Instrumento Convocatório e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137,
Ilda Lein. 14.133/2021).
b) Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Instrumento Convocatório,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos o valor correspondente aos danos sofridos.
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lein. 14.133/2021.
e) Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal
administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a solicitação, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
3) Certidão de Regularidade do FGTS, e
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local de prestação dos serviços.
9) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos.
h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 14.133/2021).
i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
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o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da copaan
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.
CLÁUSULA QUARTA — DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
4.1. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, nos termos do art. 140, 83º, a conformidade dos serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes no instrumento convocatório e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
0) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor;
f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado.
9) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro.
h) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na entrega do
serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
i) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

ED) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Instrumento Convocatório.
k) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto;
1) Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
m) Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente fornecimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
n) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
0) Responder eventuais pedidos de repactuação ou reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em observância aos ditames do art. 92, incisos. X e
XI, da Lei 14.133/21.
p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua publicação, adstrita aos créditos
orçamentários, e vigerá pelo período de xx (xx) meses, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art.
107 da Lei nº 14.133/21, devendo ser verificada a regularidade fiscal do contratado, em observância ao
disposto no art. 91, 8 4º, da Lei nº 14.133/21.
5.2. O prazo de execução dos serviços é de xx (xx) dias, contados a partir do 5º dia da assinatura na ordem de serviço.
A execução do serviço licitado deverá ser feita na forma do Instrumento Convocatório (cronograma físico-financeiro),
mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇO, pela unidade administrativa contratante;
5.3. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no Instrumento
Convocatório bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará
na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da
inadimplente.

Centro Administrativo: Av. Durval Tomaz de Souza, nº 150 — Conjunto Jereissati I - CEP: 61900-000 — Maracanaú -CE Tel: (085)
3521-5151 ou (085) 3521-5036



Secretaria de 3%)
Infraestrutura Mobilidade =;

e Controle Urbano
Prefeitura de
Maracana EE

CLÁUSULA SEXTA — DA EXTINÇÃO
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Nº
14.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05
(cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES

7.1. O Proponente convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não
receber a Ordem de Serviço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo indôneo ou cometer fraude fiscal, dentre outros atos
ensejadores a trazer prejuízo ao interesse público, responderá processo administrativo e poderá ficar
impedido de licitar ou contratar com o Município de Maracanaú, sem prejuízo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
7.1.1. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
7.1.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer objeto
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato.
7.1.3. multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias no fornecimento do objeto requisitado.
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas,
sem prejuízo das demais sanções previstas em normativos específicos, as seguintes penas:
7.2.1. Advertência.
7.2.2. multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto da requisição, ou do
valor global máximo do contrato, conforme o caso.
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM.
7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que a Contratada tiver direito a receber.
7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e
as previstas em lei.
7.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada à ampla defesa e o contraditório.

7.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
nos termos de regulamento específico.
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CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO Fração,

8.1. O valor global da presente avença é de R$, a ser pago em conformidade com a execução dos

serviços, em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da fatura, se superior aquele limite, observada a ordem

cronológica estabelecida no Art. 12, inciso Il e Art. 141 da Lei no 14.133/2021, após protocolização e aceitação

Notas Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pelo setor competente. A Nota Fiscal ou Fatura deverá

ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 e art. 72, V, ambos da Lei nº 14.133, de

2021, conforme especificações abaixo:

cóD . VALOR | VALOR
ITEM GERENCIAL ESPECIFICAÇÃO UNID. | QUANT. | UNIT. TOTAL

R$ R$

VALOR GLOBAL R$

8.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da

contratação, contados da data do orçamento estimado, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice INCC-

Índice Nacional de Custo de Construção, em observância ao art. 92, 83º, da Lei 14.133/21.

8.3. O pagamento será efetuado conforme a execução dos serviços.

8.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta específica, após a
apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, acompanhado de Prova de
Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições

sociais; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda

Municipal; Prova de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao objeto executado, depois
de atestado pelo setor competente;

8.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será
cientificada, a fim de que tome providências;

8.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE;

c) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.
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8.7. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrã do e
a retribuição da Administração para a justa remuneração da execução, desde que objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis,

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos

termos do artigo 124, Inciso Il, alínea "d” da Lei Ne 14.133/2 1, devendo ser formalizado através de ato

administrativo.

8.8. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato

imputável à CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata die, a título de compensação financeira que

será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, multiplicado pelo número de dias de

atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

8.8.1, O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao
mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do
documento de cobrança junto à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação Orçamentária
prevista no manual com a seguinte Dotação:xxxxxx - Elemento de Despesas: XXX / Fonte de

Recursos: XXXX

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

10.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

10.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou provi dência que ultrapasse sua competência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts. 124 e

125 da Lei Nº. 14.133/21, e suas alterações, após apresentação da devida justificativa pela autoridade

administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA SUBCONTRATAÇÃO
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12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Nom Sr

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

13.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Nº 14.133/21, e,

em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado;

13.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Maracanaú/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas das oriundas deste

Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente;

13.3.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente

termo, em 04 (quatro) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes

contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Maracanaú-CE, xx de xxxxxxx de 2025.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXX
<SECRETARIA>
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
EMPRESA
CNPJ Nº xxxxXxxXXXXXxXxx
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF

2. CPF
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ANEXO IV irao,

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA - HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO UNIFICADA

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, junto ao Município de Maracanaú, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7º, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos;
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, junto ao Município de Maracanaú, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os
termos deste edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
c) sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação para participar
no presente certame licitatório, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos anexos deste edital;
d) sob as penalidades cabíveis, que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;
e) sob as penalidades cabíveis, de inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 2025.
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ANEXO V

PROJETOS E ESPECIFICAÇÕES
(arquivos encontram-se anexados no campo "ARQUIVOS" da Plataforma Eletrônica - BLL)
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CÉLULA DE CONTRATAÇÃO DIRETA
PREFEITURA DE MARACANAÚICE - AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
POR DISPENSA ELETRÔNICA Nº 101001/25-DL. OBJETO: Contratação de
empresa para construção da base estrutural para receber o monumento Bíblia
Sagrada, localizada na Av. VI S/N Bairro Jereissati || em Maracanaú-CE. O agente
de contratação torna público para conhecimento dos interessados que o início da
Sessão de Disputa de Lances ocorrerá a partir das 09:00h do dia 13 de maio de
2025, e o término da fase de lances ocorrerá em 13 de maio de 2025, às 15:00h.
O Aviso da Dispensa Eletrônica poderá ser obtido no endereço eletrônico
www.bll.org.br "Acesso Identificado no link — licitações públicas”. Quaisquer
informações serão prestadas durante o expediente normal (08:00 às 16:00
horas), e poderão ser solicitadas através do telefone (85) 3521-5169. O Agente
de Contratação - Túlio Marcos Braun Neto.

A SER PUBLICADO DIA 07 DE MAIO DE 2025, ATRAVÉS DOS MEIOS:
1) Bolsa de Licitações do Brasil - BLL COMPRAS;
2) Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP;
3) Quadro de Avisos do Município (Flanelógrafo);
4) Portal de Licitações dos Municípios — TCE/CE;
5) Portal da Transparência e Acesso à Informação de Maracanaú/CE.

Tomaz de Souza, eissati I, Maracanaú, Ceará


